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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
CONGRUÊNCIA  RECURSAL.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  ECONÔMIA  E  CELERIDADE
PROCESSUAL.  INCIDÊNCIA  DO  ARTIGO  557,
CAPUT, DO CPC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO.

 Pelo  princípio  da  congruência,  a  apelação
deverá, necessariamente, expor os fundamentos
de  fato  e  de  direito  com  que  se  impugna  a
sentença recorrida.

 Se  as  razões  recursais  apenas  repisam  as
alegações da inicial, não há como conhecer do
recurso, por violação do disposto no art. 514, II,
do CPC.

- “Não pode ser conhecido o recurso que deixa
de  impugnar  de  forma  clara  e  articulada  os
fundamentos da decisão atacada, impugnando-
a de forma apenas genérica.”. (STJ; AgRg no REsp
1241594  /  RS;  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI;  T3  -
TERCEIRA TURMA; DJe 27.06.2011.)

Vistos, etc.

Cuida-se de  Apelação Cível  (fls.  108/118) interposta pelo  Banco
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Itaú Unibanco S/A, em desfavor de sentença proferida pelo Juízo da  3ª Vara da
Fazenda  da  Comarca  de  Campina  Grande-PB  que,  nos  autos  da  Ação  de
Embargos à Execução Fiscal - Proc. Nº 00120110148721, movida em face do
Município  de  Campina  Grande-PB,  que  julgada  improcedente,  nos  seguintes
termos finais, in verbis: 

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e  princípios  de
direito aplicáveis à espécie, nos termos do art. 30, I, da CF, e dos
artigos  22  e  57,  ambos  da  Lei  nº  8.078/90,  REJEITO  OS
EMBARGOS apresentados pelo ITAÚ UNIBANCO S/A em face do
Município de Campina Grande-PB, determinando o prosseguimento
da execução fiscal.”

Nas razões do recurso, o embargante, apresenta,  em síntese, os
mesmos termos da  inicial,  sem existir  impugnação específico da sentença (fls.
108/118).

Contrarrazões às fls. 133/152.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  158/160,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

Decido.

Registre-se, de imediato, que  o presente recurso apelatório não
merece  ser  conhecido  em  face  da  ofensa  ao  princípio  da  congruência
recursal. 

Depois  de  analisar  as  razões  recursais,  com cuidado e atenção,
constato  que  o  embargante/apelante  não  se  insurgiu  contra  os  fundamentos
utilizados pelo MM. Juiz singular para julgar improcedentes os pedidos iniciais, pois
se limitou a reproduzir as alegações da inicial.

Da leitura atenta das razões da apelação, deflui-se que são mera
repetição “ipsis litteris” das alegações da inicial, sem qualquer ataque específico
dos fundamentos e das razões de decidir constantes da sentença recorrida.

 Pois bem. 

Como cediço,  pelo  princípio  da dialeticidade,  a  apelação deverá,
necessariamente, expor os fundamentos de fato e de direito com que se impugna a
decisão recorrida, ex vi do artigo 514, II, do CPC, verbis:

 "Art.  514.  A  apelação,  interposta  por  petição  dirigida  ao  juiz,
conterá:

 I - os nomes e a qualificação das partes;
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 II - os fundamentos de fato e de direito;

 III - o pedido de nova decisão."

 A respeito da matéria, Luiz Rodrigues Wambier ensina:

 "Para que o recurso de apelação possa ser conhecido (isto é, para
que seja bem sucedido no juízo de admissibilidade), é preciso que
seja  interposto  mediante  petição  dirigida  ao  juízo  a  quo,
acompanhada das razões de apelação, isto é, da fundamentação,
em  que  o  recorrente  (apelante)  demonstrará  as  razões  de  seu
inconformismo  com  a  sentença  recorrida."  (Curso  Avançado  de
Processo Civil, vol. 1, 5ª ed., RT, São Paulo: 2002, pág. 607).

 Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“PROCESSO CIVIL.  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  283/STF.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A falta de combate ao fundamento suficiente para a manutenção
do acórdão recorrido acarreta  o  não conhecimento do apelo,  em
obediência ao princípio da dialeticidade. Incidência, por analogia, da
Súmula 283/STF.

2. Na espécie,  o Tribunal  a quo, além de apontar a ilegitimidade
passiva da autoridade, entendeu que o mandado de segurança seria
descabido, ante a necessidade de dilação probatória. Esse último
ponto, contudo, não foi atacado no recurso.

3.  Recurso ordinário em mandado de segurança não conhecido.”
(RMS  40.909/RO,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013)

 Esta 3ª Câmara Cível, a respeito do assunto, também decidiu:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE
NÃO APONTAM OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO
NA  DECISÃO  EMBARGADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
PRESSUPOSTO  DE  REGULARIDADE  FORMAL.  JUÍZO
NEGATIVO  DE  ADMISSIBILIDADE.  SEGUIMENTO  NEGADO.
Constitui  requisito  de  regularidade  formal  dos  embargos
declaratórios a indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso
da decisão fustigada. Se a parte irresignada não cumpre este ônus
Princípio  da.  Dialeticidade,  impõe-se  o  juízo  negativo  de
admissibilidade do apelo.  0 relator negará seguimento ao recurso
quando manifestamente inadmissível art. 557, CPC, entendendo-se
como tal, o recurso que não preenche os requisitos de regularidade
formal.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  07320100063582001  -
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Órgão (4ª CAMARA CÍVEL) - Relator DES.ª MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES - j. em 20/03/2013)

Com efeito, a reprodução das alegações da exordial, sem menção
àquilo que foi decidido na sentença, ou a ausência de impugnação ao fundamento
que embasou a improcedência do pedido, afronta o princípio da dialeticidade e
impede o conhecimento do recurso.

Por  fim,  dispõe o artigo 557 do Código de Processo Civil  que  o
relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  557,  caput,  do  Estatuto
Processual  Civil,  NÃO  CONHEÇO  DO  PRESENTE  RECURSO  APELATÓRIO,
diante da ofensa ao princípio da congruência recursal, o qual não foi observado
pelo  recorrente, mantendo-se, assim, a sentença prolatada em seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de Dezembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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